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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual de ajuste direto, com a referência ADCC_029/2022 

que tem por objeto principal a aquisição de serviços de aluguer de outdoors para fins 

promocionais para o Gabinete de Comunicação e Imagem do IPCA. 

 

Cláusula 2.ª 

Disposições por que se rege o contrato 

1. O contrato rege-se: 

a) Pelas cláusulas do contrato e pelo estabelecido em todos os elementos e 

documentos que dele fazem parte integrante; 

b) Pelo CCP; 

c) Pela restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita 

à segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à 

responsabilidade civil. 

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número n.º 1, consideram-se integrados no contrato, 

sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do CCP: 

a) Os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto 

no artigo 50.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos e respetivos anexos; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no 

caderno de encargos. 

 

 

Cláusula 3.ª 
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Interpretação dos documentos que regem o contrato 

1. No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) 

do n.º 2 da cláusula anterior prevalecem os documentos pela ordem em que são aí 

indicados. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.º 2 da cláusula 

anterior e o clausulado contratual prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo de execução 

 

Após indicação dada pelo IPCA para a colocação da publicidade, os outdoors deverão 

permanecer com a mesma, cada um, no mínimo, durante o período de um mês.  

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações gerais 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade 

próprios das melhores práticas. 

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a. Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do 

artigo 81.º do CCP; 

b. Prestar os serviços à entidade adjudicante, conforme as características, requisitos 

mínimos e especificações do presente caderno de encargos; 

c. Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados 

à execução do contrato; 

d. Comunicar à entidade adjudicante, logo que tenha conhecimento, qualquer facto 

que torne total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos 

termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

e. Não alterar as condições da prestação dos serviços fora dos casos previstos no 

presente caderno de encargos; 
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f. Não ceder a posição contratual ou subcontratar, no todo ou em parte, a execução 

do objeto do contrato, sem prévia autorização da entidade adjudicante; 

g. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 

h. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações 

que obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as 

mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os 

seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem 

envolvidos; 

i. Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

3. Todas as obrigações do adjudicatário, independentemente de serem realizadas pelo 

adjudicatário ou por terceiros que este venha a contratar, quando autorizado, as respetivas 

deslocações que sejam necessárias para assegurar as referidas obrigações, são da única e 

exclusiva responsabilidade o adjudicatário, não podendo ser imputado qualquer custo à 

entidade adjudicante, nomeadamente, mão-de-obra, deslocações e estadas. 

 

Cláusula 6.ª 

Serviços a prestar 

A prestação de serviços de publicidade obriga ao desenvolvimento das seguintes atividades: 

 Produção de telas de grande formato, de acordo com as dimensões e quantidades 

constantes do anexo I; 

 Instalação das telas supra referidas nas estruturas alugadas para o efeito (outdoors), nos 

locais constantes da proposta comercial anexa ao presente Caderno de encargos, 

mediante envio da produção gráfica feita pelo IPCA; 

 Aluguer das estruturas de suporte à instalação dos outdoors. 

 

Cláusula 7.ª 

Localização da prestação de serviços 

A campanha publicitária prevê a colocação de outdoors com publicidade à oferta formativa do 

IPCA, nas cidades de Famalicão, Braga, Esposende, Guimarães e Vila Verde, nos locais 

identificados na proposta comercial. 
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Cláusula 8.ª 

Organização e meios 

1. Compete ao adjudicatário o apetrechamento e obtenção de todos os meios que sejam 

necessários à execução das ações a desenvolver no fornecimento dos bens, em 

conformidade com o previsto no presente caderno de encargos, bem como o 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 

2. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

apetrechos, para o local de entrega, são da responsabilidade do adjudicatário. 

3. Compete ao adjudicatário organizar e gerir integralmente todos os sistemas que considerar 

necessários para atingir os objetivos pretendidos e realizar as tarefas que lhe são cometidas. 

 

Cláusula 9.ª 

Gestor do Contrato 

A coordenação e gestão da execução do presente contrato de prestação de serviços será da 

responsabilidade da colaboradora do Gabinete de Comunicação e Imagem, Ana Teixeira, nos 

termos do artigo 290.º - A do CCP. 

 

Cláusula 10.ª 

Preço 

1. Pela execução do contrato pelo cumprimento das demais obrigações dele decorrentes , deve 

a entidade adjudicante pagar ao adjudicatário a quantia total que constar da proposta, a qual 

não pode exceder os € 8.295 (oito mil, duzentos e noventa e cinco euros), acrescidos de IVA 

à taxa legal em vigor. 

2. A definição do preço base teve por base uma consulta preliminar ao mercado, nos termos do 

artigo 35.º - A do CCP, realizada à seguinte empresa: Alargâmbito – Públicidade Exterior, 

Unipessoal, Lda. (Dream Média). 

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento 

1. As faturas deverão ser emitidas aquando da conclusão dos serviços, sendo os pagamentos 

realizados no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos após a apresentação das respetivas 

faturas. 
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2. Das faturas deverão sempre constar inequivocamente o número de compromisso indicado 

na requisição enviada/contrato celebrado. 

3. As faturas deverão ser sempre acompanhadas das declarações comprovativas da situação 

de não dívida às Finanças e à Segurança Social, salvo quando tenha sido autorizada à 

entidade adjudicante a consulta online. 

4. No caso de falta de aprovação das faturas em virtude de divergências entre a entidade 

adjudicante e o adjudicatário quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva 

fatura ao adjudicatário, para que este elabore um novo documento contabilístico. 

5. O pagamento será efetuado por transferência bancária para o NIB do adjudicatário indicado 

na fatura. 

 

Cláusula 12ª 

Adiantamentos e prémios ao adjudicatário 

Não haverá lugar ao pagamento de adiantamentos ao adjudicatário, nem ao pagamento de 

prémios. 

 

Cláusula 13.ª 

Atrasos nos pagamentos 

1. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 

adjudicatário direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada 

para o efeito pelo período correspondente à mora.   

2. Em caso de desacordo sobre o montante devido, deve a entidade adjudicante efetuar o 

pagamento sobre a importância em que existe concordância do cocontratante.  

3. Quando as importâncias pagas nos termos previstos no número anterior forem inferiores 

àquelas que sejam efetivamente devidas ao cocontratante, em função da apreciação de 

reclamações deduzidas, tem este direito a juros de mora sobre essa diferença, nos termos 

do disposto no n.º 1.  

4. O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes obrigações 

de pagamento. 

 

Cláusula 14.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 
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As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução do contrato pela entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo 

adjudicatário especialmente previstas no contrato, a entidade adjudicante pode resolver o 

contrato, nos termos do previsto no artigo 333.º do CCP. 

2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, 

nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação 

de contrato. 

3. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário, 

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o contraente 

público poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução do contrato pelo adjudicatário 

Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pela entidade 

adjudicante especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de 

indemnização, o adjudicatário pode resolver o contrato nos termos do previsto no n.º 1 do 

artigo 332.º do CCP. 

 

Cláusula 17.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
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embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 18.ª 

Sigilo e confidencialidade 

1. As partes obrigar-se-ão, reciprocamente, a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os 

assuntos previstos no objeto do contrato, e a tratar como confidenciais todos os 

documentos a que tenham acesso no âmbito do seu desenvolvimento, abrangendo esta 

obrigação os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que se encontrem 

envolvidos na prestação do serviço ou no procedimento ao qual o mesmo deu origem. 

2. Exclui-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da execução do 

contrato, bem como todos os assuntos ou conteúdo de documentos que em virtude de 

disposição legal tenham de ser publicitados ou sejam do conhecimento público.  

 

Cláusula 19.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, 

salvo quando expressamente indicados de outro modo. 
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Cláusula 22.ª 

Segurança e proteção de dados 

1. O Cocontratante obriga-se a cumprir o disposto na legislação nacional em vigor relativa à 

proteção de dados pessoais bem como o disposto no Regulamento Geral sobre Proteção de 

Dados, e ainda proteção da privacidade no sector de comunicações eletrónicas, mantendo em 

total confidencialidade os dados pessoais (“Dados”), cujo acesso lhe tenha sido cedido pelo 

contraente público no âmbito da execução do presente contrato.  

2. Os dados pessoais a que o Cocontratante tenha acesso ou que lhe sejam cedidos pelo 

contraente público ao abrigo da execução do presente contrato serão tratados em estrita 

observância de todas as disposições pertinentes de direito nacional e europeu que protegem os 

direitos e liberdades fundamentais das pessoas singulares, em particular o seu direito à proteção 

da vida privada no que diz respeito ao tratamento dos seus dados pessoais.  

3. Paralelamente, o Cocontratante obriga-se a atuar na medida das instruções que lhe forem 

transmitidas pelo contraente público, no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais de 

terceiros.  

4. O Cocontratante obriga-se, por si e através dos seus colaboradores, a cumprir com as 

respetivas disposições que dizem respeito à proteção de dados que lhes sejam legalmente 

aplicáveis, obrigando-se a informar todos aqueles sobre os quais tenham a direção, sobre a 

abrangência da confidencialidade dos dados. Compromete-se, designadamente a não tratar os 

dados a que tem acesso de forma incompatível com a finalidade que justificou a recolha junto 

ao titular nem a copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir ou divulgar a 

terceiros sem que para tal tenha sido expressamente autorizado, por escrito, pelo contraente 

público.  

5. O Cocontratante obriga-se a pôr em prática as medidas técnicas e organizacionais 

adequadas à segurança e privacidade dos dados pessoais por si guardados, utilizados e 

armazenados, e à livre circulação dos dados tratados no âmbito e para execução das atividades 

do presente Contrato devendo, em especial:  

a. Proteger os sistemas de processamento de dados por si utilizados contra o acesso de 

pessoas não autorizadas, bem como contra-ataques, independentemente da sua 

natureza, pelos próprios colaboradores ou terceiros ou ainda contra destruição ou 

perdas acidentais;  

b. Garantir a posterior verificação e determinação sobre se e quem inseriu, alterou ou 

eliminou dados pessoais em sistemas de processamento de dados, no caso de uma 

ocorrência deste tipo.  

c. Garantir a confidencialidade, a integridade, e a disponibilidade, dos dados pessoais.  

d. Conforme já previsto no nº 2 o tratamento de dados a realizar deve ser efetuado 

apenas de acordo com as instruções do responsável pelo tratamento de dados (o 

contraente público).  
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e. Apagar ou devolver (consoante a escolha do responsável pelo tratamento) todos os 

dados pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o 

tratamento, apagando as cópias existentes, salvo se a conservação dos dados seja 

exigida ao abrigo do direito da União ou dos Estados membros.  

f. No caso de subcontratação devidamente autorizada, o Cocontratante deve obter a 

autorização expressa para o efeito do responsável pelo tratamento, ficando o 

subcontratante sujeito às mesmas obrigações do Cocontratante, devendo o acordo 

entre ambos deter os mesmos requisitos de forma.  

6. O Cocontratante garante apoio ao responsável pelo tratamento em caso de exercício de 

direitos pelos titulares.  

7. O Cocontratante presta assistência ao responsável pelo tratamento no sentido de assegurar 

o cumprimento das obrigações que sobre ele recaem (segurança, notificações de violações de 

segurança, avaliações de impacto).  

8. O Cocontratante colabora nas auditorias levadas a cabo pelo responsável pelo tratamento 

e garante que responderá, em prazo razoável, e na medida do possível, às questões da 

autoridade de controlo relativas ao tratamento de dados pessoais que este contrato projeta e a 

qualquer pedido de informação do titular dos dados quanto ao tratamento.  

9. O Cocontratante obriga-se a pôr em prática o procedimento de notificação à Autoridade de 

Controlo nacional em caso de violação de dados pessoais, no prazo máximo de 72 h após tomar 

conhecimento ou, após o mesmo, com a devida justificação do atraso na comunicação.  

10. Sempre que o tratamento de dados pessoais por si efetuado envolva categorias especiais 

de dados, os titulares dos dados são informados de que os seus dados são alvo de operação que 

consubstancia um tratamento de dados, da finalidade e da respetiva condição de legitimidade.  

11. O Cocontratante é responsável por quaisquer danos causados ao titular dos dados e ao 

contraente público, enquanto responsável pelo tratamento de dados, por si e /ou dos seus 

colaboradores, decorrente de incumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor 

relativa à proteção de dados pessoais e o disposto no Regulamento Geral sobre Proteção de 

Dados bem como do presente contrato ou se não tiver seguido as instruções lícitas do 

Contraente Público conforme disposição referida no n.º 3.  

12. Para efeitos do disposto nos números 3 e 10 da presente cláusula, entende-se por 

“colaboradores” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao próprio 

Cocontratante incluindo, designadamente representantes legais, trabalhadores, prestadores de 

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo 

jurídico estabelecido entre o referido Cocontratante e o referido colaborador.  

 

Cláusula 23.ª 

Legislação Aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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ANEXO I 

 

 

 

Caraterísticas Técnicas dos Outdoors  

 

Localidade Face nº Zona Dimensão 

Valor de 
aluguer 
mensal Valor de produção 

Vila Verde 3320 
Rotunda da Avenida do Autarca, junto ao 
Shopping Center Vilaverde e escola 
Porfissional 

8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

Guimarães 4703 NAC206 - sentido Famalicão/Guimarães 8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

Braga 3318 
Avenida de Sequeira, EN 103 sentido Barcelos 
/ Braga em direção ao centro de Braga 

8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

Esposende 306 A28, saída Apúia 20x5 mts 0,00 € 0,00 € 

VNF 2915 Av. Brasil - Rotunda Jumbo 8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

  

SUBTOTAL     0,00 € 0,00 € 

TOTAL       0,00 € 

 


